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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0000684-51.2013.815.0041
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
ORIGEM : Comarca de Alagoa Nova
APELANTE : Município de Matinhas
ADVOGADO        : Gustavo Guedes Targino
APELADO : Giovanni dos Santos Maia
ADVOGADO : João Carlos Pereira Santos

PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  cível  –
Embargos à  execução por  título  extrajudicial
–  Cheque  emitido  pelo  gestor  municipal
anterior  –  Título  de  crédito  não-causal  e
autônomo  –  Cancelamento  do  empenho  –
Irrelevância  –  Ônus  de  provar  qualquer
ilicitude da emissão cabível ao embargante –
Não desvencilhamento do  ônus “probandi” –
Recurso desprovido.

- O cheque é título de crédito típico, ou seja,
uma  vez  emitido  abstrai-se  do  ato  jurídico
que  lhe  tenha  dado  causa  e  sujeita-se  às
normas  pertinentes  a sua  execução,
independentemente  da  causa  debendi que
tenha motivado sua emissão.

- Não compete ao credor provar a origem do
cheque,  ao  contrário,  é  ônus  do  devedor
trazer  provas  capazes  de  desconstituir  o
título, sendo aplicável ao caso presente o art.
333, II, do CPC.

- O cancelamento do empenho não afasta o
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dever da Administração de saldar as dívidas
que  contraiu,  por  força  dos  princípios  da
legalidade  moralidade,  lealdade,  boa-fé  e
vedação  ao  enriquecimento  ilícito.

V I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes
autos de apelação cível acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Espe-
cializada Cível  do Tribunal  de Justiça,  à unanimidade,  negar  provimento ao
apelo, nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de apelação cível,  interposta  pelo
MUNICÍPIO  DE  MATINHAS,  contra  sentença  proferida  pelo MM.  Juiz da
Comarca de Alagoa Nova,  que julgou  improcedente a ação de  embargos à
execução, promovida pelo município, ora apelante, em face de GIOVANNI DOS
SANTOS MAIA, os quais visavam desconstituir a execução de cheque no valor
de R$ 2.000,00 (dois mil reais) promovida por este último.

Na  sentença  recorrida  (fls.  18/19),  o
magistrado de piso entendeu que o cheque não sendo fraudulento, falsificado
ou  roubado,  goza  de  liquidez  e  certeza  pelo  valor  nele  declarado,  não  se
vinculando  a  um  negócio  jurídico  anterior  e  não  se  discutindo  a  “causa
debenedi”.  Destacou, ainda, que o embargado, ora apelado, é dono de uma
pequena empresa que presta serviços de “internet” e afins, cópias xerográficas
e encadernações.

Com isso,  julgou improcedentes  os pedidos
deduzidos  nos  embargos  à  execução e  condenou  a  edilidade  apelante  em
honorários sucumbenciais fixados em 20% do valor da condenação.

Irresignado, o Município de Matinhas interpôs
o presente recurso de apelação cível (fls. 23/28), sustentando, em síntese, que
o apelado não comprovou a prestação de serviços à Prefeitura que justificasse
a emissão do cheque.

Foram juntadas contrarrazões às fls.  31/36,
pleiteando pelo desprovimento do apelo.
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A Douta Procuradoria de Justiça emitiu pare-
cer (fl. 42) sem manifestação de mérito, em face da ausência de interesse pú-
blico.

É o relatório, passo a decidir. 

V O T O

Atendidos  os  pressupostos  de
admissibilidade conheço do recurso e passo a sua análise.

O ente público não se desincumbiu de seu
ônus probatório, limitando-se a aduzir o cancelamento da nota de empenho e
que o apelado não comprovou a prestação dos serviços.  Em contrapartida,
afirma que o título foi assinado pelo ex-prefeito.

De início, cumpre ressaltar que o cheque é
título de crédito que vale por sua literalidade e autonomia, que concedem ao
credor verdadeira presunção legal de liquidez, certeza e exigibilidade, apenas
podendo ser invalidado se o devedor demonstrar satisfatoriamente a ilegalidade
de sua causa.

Assim,  não  compete  ao  credor  provar  a
origem do cheque, ao contrário, é ônus do devedor trazer provas capazes de
desconstituir o título, sendo aplicável ao caso presente o art. 333, II, do CPC,
que assim dispõe:

"Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor."

No  mesmo  sentido,  preleciona  o  jurista
HUMBERTO THEODORO JÚNIOR1:

"Diante da literalidade e autonomia do cheque, o portador
nada tem que provar a respeito de sua origem. Ao devedor
é  que,  suscitada  a  discussão  do  negócio  subjacente,

1 Títulos de Crédito e outros Títulos Executivos - Doutrina e Jurisprudência, p.137.
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cumpre o encargo de provar que o título não tem causa ou
que sua causa é ilegítima, devendo, outrossim, fazê-lo por
meio  de  prova  robusta,  cabal  e  convincente,  porquanto
ainda na dúvida, o que prevalece é a presunção legal de
legitimidade do título cambiário" 

No  caso  em  apreço,  ao  que  consta  dos
embargos, o cheque que se pretende anular está devidamente revestidos das
formalidades legais, de forma que não há uma única prova carreada aos autos
passível de acarretar a nulidade do referido título.

Mostra-se, a meu ver, incontroverso o crédito
do  recorrido,  amparado  no  cheque  emitido  pelo  próprio  Município,  com
assinatura do então Prefeito Municipal, o qual representa autêntica confissão
de  dívida  por  parte  do  ente  público,  não  merecendo  prosperar,  ainda,  o
argumento  isolado,  referente  ao  cancelamento do empenho  ou  da  não
prestação de serviços.

Sobre o tema, colhe-se precedentes a seguir:

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  DO
DEVEDOR.  CHEQUE  EMITIDO  PELO  EX-PREFEITO
DO MUNICÍPIO. TÍTULO DE CRÉDITO NÃO-CAUSAL
E  AUTÔNOMO.  AUSÊNCIA  DE  EMPENHO.
IRRELEVÂNCIA.  RECURSO  PROVIDO.  -  O  cheque  é
título de crédito típico, ou seja, uma vez emitido abstrai-se
do ato jurídico que lhe tenha dado causa e sujeita-se às
normas pertinentes à sua execução, independentemente da
causa  debendi  que  tenha  motivado  sua  emissão.  -  Não
compete  ao  credor  provar  a  origem  do  cheque,  ao
contrário,  é  ônus  do  devedor  trazer  provas  capazes  de
desconstituir o título, sendo aplicável ao caso presente o
art. 333, II, do CPC. - A ausência de empenho não afasta o
dever da Administração de saldar as dívidas que contraiu,
por  força  dos  princípios  da  legalidade  moralidade,
lealdade,  boa-fé  e  vedação  ao  enriquecimento  ilícito.  -
Recurso  provido.   (TJMG -  Apelação  Cível
 1.0417.13.000404-3/001,  Relator(a):  Des.(a)  Heloisa
Combat , 4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 27/03/2014,
publicação da súmula em 02/04/2014).

E,

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL.  CHEQUE.  PRESUNÇAO  DE
LEGITIMIDADE.  COMPROVADA  OBRIGAÇAO  DO
MUNICIPIO.  MANUTENÇAO  DA  SENTENÇA  QUE
REJEITOU OS EMBARGOS. O cheque é uma ordem de
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pagamento  à  vista,  'em  favor  próprio  ou  de  terceiros,
contra  fundos  disponíveis  em  poder  do  sacado',  sem
necessidade de prévia demonstração da origem da dívida.
Ou  seja,  uma  vez  assinado  o  referido  título,  resta
reconhecida a obrigação de pagar a quantia nele exarada
pelo emitente. É incabível  discussão acerca de vícios na
compra que acarretou no pagamento através de cheque.
Não merece reparos a sentença monocrática que rejeita os
embargos  à  execução,  se  constatado que  o  Embargante
não trouxe  aos  autos  nenhuma prova  capaz  de  elidir  a
presunção de legitimidade que emana do título executivo
cobrado  nos  autos.   (TJMG -  Apelação  Cível
 1.0123.09.034157-9/001, Relator(a): Des.(a) Leite Praça ,
5ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  15/09/2011,
publicação da súmula em 03/10/2011).

Ainda,

Execução  fundada  em  títulos  executivos  extrajudiciais
(cheques),  ajuizada  contra  a  Fazenda  Pública.
Possibilidade.  Súmula  279  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. Nulidades suscitadas sob os argumentos de venda
fictícia de mercadorias e emissão por quem não detinha
poderes para tanto. Autonomia e titularidade dos títulos de
crédito.  Ônus da prova do devedor (Município de Água
Boa)  quanto  à  sua  desconstituição.  Inocorrência.
Embargos à execução julgados improcedentes. Honorários
advocatícios  arbitrados  corretamente.  Sentença
confirmada,  em reexame  necessário.   (TJMG -  Reexame
Necessário-Cv   1.0123.02.000308-3/001,  Relator(a):  Des.
(a)  Nepomuceno Silva ,  5ª  CÂMARA CÍVEL, julgamento
em 19/02/2009, publicação da súmula em 13/03/2009)

Outrossim,  é  válido  trazer  à  colação  o
entendimento consolidado do C. STJ, “in litteris”:

É  cabível  execução  por  título  extrajudicial  contra  a
Fazenda  Pública.  (Súmula  279,  CORTE  ESPECIAL,
julgado em 21/05/2003, DJ 16/06/2003, p. 415).

Também vale salientar que  se  caracteriza o
empenho,  segundo  o  artigo  58  da  Lei  n.  4.320,  como  "o  ato  emanado  de
autoridade  competente  que  cria,  para  o  Estado,  obrigação  de  pagamento
pendente ou não de implemento de condição."

Consiste  no  ato  emanado  de  autoridade
competente no sentido de determinar a dedução do valor da despesa a ser
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executada  da  dotação  consignada  no  orçamento,  a  fim  de  atendê-la,
representando uma garantia para o fornecedor ou prestador de serviços, com
base em autorização e dedução da dotação respectiva,  de que os produtos
fornecidos serão devidamente pagos.

Assim,  o  posterior  cancelamento de
empenho não pode ser utilizado para afastar a obrigação do ente público de
pagar suas obrigações, sob pena de se violar os princípios da legalidade e da
moralidade que devem nortear a conduta da Administração Pública.

Um  dos  princípios  gerais  do  nosso
ordenamento é a vedação ao enriquecimento ilícito e sem causa, que restaria
expressamente violado,  caso se admitisse que  o posterior  cancelamento de
empenho implicasse a liberação do Município quanto ao pagamento da dívida
por ele contraída frente ao administrado.

Tendo o Município emitido o título, impõe-se
o pagamento, sendo inadmissível que o Poder Público deixe de cumprir suas
obrigações.

O simples fato de ter sido o débito contraído
na  gestão  anterior  não  pode  ser  utilizado  como  forma  de  eximir  a
municipalidade da obrigação da dívida contraída.

Ainda que houvesse má-gestão  do Prefeito
anterior, estaria o Município compelido a saldar a dívida, restando-lhe somente
buscar,  pelas  vias  próprias,  o  ressarcimento  junto  ao  responsável  pela
contração do débito.

A  falta  de  recursos  financeiros  e  a
necessidade de obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal não escusa o ente
público de arcar com suas obrigações, nem obsta a cobrança da dívida.

Impõe-se,  portanto,  reconhecer  a obrigação
da Edilidade de saldar a dívida representada pelo título executado.

Pelo  exposto,  NEGO PROVIMENTO  à
apelação cível, mantendo a r. sentença guerreada pelos seus próprios e doutos
fundamentos.

É como voto.
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Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos,  o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa , Juiz Convocado, em substituição a  Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
07 de abril de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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